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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO -    2023.02.01.01-PE-SDR 

LICITAÇÃO N°2023.02.01.01- PE - SDR. 

PREÂMBULO. 

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o(a) 
Pregoeiro(a) devidamente nomeado(a) por Ato (portaria) juntado ao processo administrativo de 
que trata esta licitação, devidamente publicados no Diário Oficial do Município, assessorado(a) 
la equipe de apoio também designada formalmente por ato publicado no DOM e juntado ao 
processo, abrirá até horas, data e local abaixo indicados eletronicamente as PROPOSTAS DE 
PREÇOS, referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais 
vantajosa, objetivando a contratação objeto desta licitação, observadas as normas e condições 
do presente Edital e seus anexos, e as disposições contidas na Lei Federal n° 10.520, de 17 
de julho 2002; na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo Decreto de 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e no Decreto Federal n° 7.892 de 23/01/2013 
publicado no DOU. de 24/01/2013 e subsidiariamente a Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO para 
REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA. 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS LOCAÇÃO DE TRATOR AGRÍCOLA PARA 
PREPARAÇÃO DE TERRAS PARA PLANTIO EM APOIO AO 
PRODUTOR RURAL, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA, conforme especificações contidas no TERMO 
DE REFERÊNCIA constante do Anexo I do Edital. 

Critério  
ento: deMENOR Julgam PREÇO POR ITEM. 

Tipo: Menor Preço 
Espécie: PREGÃO ELETRÔNICO. 
Modo de Disputa ABERTO E FECHADO 
Órgão Gerenciador: Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente. 
Início do acolhimento 
das propostas: 03/02/2023. 
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Data de abertura das 
propostas 15/02/2023, às 08:00 horas 

Inicio da Sessão de 
disputa de preço 15/02/2023, às 09:00 horas 

Do local de realização O certame será realizado por meio do Sistema BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL — BLL endereço eletrônico www.bII.orq.br 

Referência de Tempo Para todas as referências de tempo utilizadas pelo Sistema será 
observado o horário de Brasília/DF. 

Forma de 
Fornecimento: 

INDIRETA POR DEMANDA, nos termos do Decreto n° 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013. 

Fundamentação Legal 

Regido pela lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, no Federal n° 10.024, 
de 20 de setembro de 2019 — "pregão eletrônico", com aplicação 
subsidiária da Lei Federal n°. 8.666/93 no seu inciso li do Art. 15 e suas 
alterações posteriores, pelo Decreto Federal 7.892, de 23 de janeiro de 
2013, bem como nas Leis complementares ns° 123/06 e 147/14, além 
das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presenteEdital 
e seus anexos. 

i a PARTE: NESTA LICITAÇÃO SERÃO ENCONTRADAS PALAVRAS, SIGLAS E 
ABREVIATURAS COM OS MESMOS SIGNIFICADOS', 

1. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: - Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, regularidade fiscal, Qualificação 
Técnica e qualificação econômico-financeira, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase 
de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: - Pessoa Jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto; 
5. CONTRATANTE: - O Município de Tejuçuoca que é signatário do instrumento contratual; 
6. VENCEDORA(S): - Pessoa(s) Jurídica(s) à(s) qual(ais) foi(ram) adjudicado o objeto desta 
licitação, e é signatária da Contrato com a Administração Pública; 
7. FISCALIZAÇÃO/INTERVENIÊNCIA: - A Prefeitura Municipal de Tejuçuoca, que é o órgão 
encarregado do acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
8. PREGOEIRO: - Servidor designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que 
realizará os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes 
das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, o seu 
exame e a classificação dos licitantes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à 
escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, 
elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio, recebimento, o exame e a 
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decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a 
adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e ou a contratação; 
9. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, 
formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao PREGOEIRO 
durante a realização do pregão; 
10. AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
Ordenadora de Despesa da Secretaria competente, incumbido de definir o objeto da licitação, 
elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, determinar a abertura 
da licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, 
no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação e promover a celebração 
da Contrato; 
11. ITEM/LOTE: - Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação, sendo composta desubitens, 
deverá o item ser cotado prevendo todos os seus subitens e estes no seu quantitativo integral; 
12. PMS: - Prefeitura Municipal de Tejuçuoca. 

2 a PARTE: DAS CLÁUSULAS EDITAUCIAS: 

01,00 - DO OBJETO 
01.01 - A presente licitação tem por objeto é a REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS LOCAÇÃO DE TRATOR AGRICOLA PARA PREPARAÇÃO DE TERRAS PARA 
PLANTIO EM APOIO AO PRODUTOR RURAL, tudo conforme especificações contidas no TERMO 
DE REFERÊNCIA constante do Anexo I do Edital. 

01.02 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos: 
I. TERMO DE REFERÊNCIA; 
II. PROPOSTA PADRONIZADA; 
III. MODELO DE DECLARAÇÕES; 
IV. MINUTA DE TERMO DE CONTRATO. 
V. JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO. 
VI. DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS. 

VII. MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS. 

01.03 - DO ENDERECO E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO/PREGÃO: 

01.03.1 - COMISSÃO DE LICITAÇÃO/PREGÃO DA PREFEITURA DE TEJUÇUOCA-CE, Rua 

Rua Mamede Rodrigues Teixeira, 489, Centro, Tejuçuoca-CE, CEP. 62.610-000. 
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01.03.2 - Horários de expediente da Comissão de Licitação/Pregão: das 8:00h às 12:00 e 14:00 
às 17:00hs. 

02.00 - DA PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA VVVVW.BLL.ORG•BR 
02.01 - Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao 
Sistema do BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL — BLL endereço eletrônico www.b11.org.br 
02.01.1 - Para ter acesso ao sistema eletrônico constante no site www.b11.org.br, os interessados 
na licitação deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Banco 
do Brasil S/A, onde também deverão informar-se a respeito do funcionamento eregulamento, 
como também receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
02.01.2. As regras para credenciamento estarão disponíveis no Sistema da BLL(BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL — BLL), no endereço eletrônico: www.b11.org.br.
02.01.3 - Ouso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade,incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Município de Tejuçuoca, de responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
02.01.4 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante, assim como a presunção da capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
02.02 - Será garantido às licitantes enquadradas como microempresas, empresas de pequeno 
porte e cooperativas, nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como critério de 
desempate, preferência de contratação, de acordo com o previsto Lei Complementar n°. 
123/2006, em seu Capítulo V — DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas; 

02.03 — Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se 
enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em 
qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006, 
deverão declarar no Sistema da BLL(: WWW.BLL.ORG.BR) o exercício do direito depreferência 
previsto em Lei. 
02.04 - A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao 

documento SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato 

impeditivo de sua habilitação. 
02.05 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável 

dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e 
regulamentos em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
02.06 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em 

processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que 
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estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 
contratar com a Prefeitura de Tejuçuoca, ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na 
forma de empresa em consórcio, ou ainda, que se encontre como sujeito passivo em processo 
administrativo de apuração de idoneidade ou adimplência contratual não encerrado. 
02.07. É vedada a participação de pessoa física (quando for o caso de participação desta) e de 
pessoa jurídica nos seguintes casos: 
02.07.1. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador; 
02.07.2. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, 
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação. 
02.07.3. Impedidas de licitar com a Administração. 
02.07.4. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a 
Administração. 
02.07.5. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes desta condição. 
02.07.6. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico 
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta (inciso III, art. 9° da Lei Federal n° 8666/93). 
02.07.7. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 
02.07.8. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação. 
02.07.9. Empresas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 
02.07.9.1. Não será admitida a participação dos interessados reunidas em consórcios, grupos 
ou associações de empresas, haja vista que o objeto possui baixa complexidade, cujos valores 
também não são elevados, conforme Acórdãos TCU n° 1.405/2006, 1.453/2009 - Plenário e 
n°1.102/2009). 
02.08 - As Declarações expedidas pela licitante deverão, obrigatoriamente, ter o reconhecimento 

de firma do sócio administrador ou procurador da licitante, comprovando a autenticidade das 

mesmas. 
02.09 - Os documentos exigidos neste PREGÂ0 poderão ser apresentados em via original ou 

por qualquer processo de cópia, desde que devidamente autenticados por tabelião de notas ou 

por publicação em órgão de imprensa oficial, não se admitindo o recebimento de documentos 

por meio de aparelhos de fac-símile, ainda que formalmente autenticados. Qualquer membro 
da Comissão de Licitação/Comissão de Pregões poderá autenticar cópia de documento, à vista 
da apresentação do respectivo original, mediante aposição de data, assinatura e do termo 

"Confere com o Originaf' ou termo similar. Os documentos serão autenticados pela Comissão 

de Licitação ou Pregão, a partir do original, até 24 (Vinte e Quatro) horas antes da data marcada 
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para o recebimento e abertura do certame. 

03.00 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 
03.01 - A Proposta de Preços(Eletrônica) deverá explicitar nos campos "VALOR TOTAL (R$)", 
os preços deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, em conformidade com as 
especificações deste Edital: 
03.01.1 - A proposta eletrônica não deve conter nenhuma identificação da licitante proponente 
(tais como nome, CNPJ, papel timbrado ou site da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de 
desclassificação. 
03.02 - As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio do Sistema, os Documentos de Habilitação e a Proposta de 
Preços com a descrição do objeto ofertado e o preço, bem como declaração de responsabilidade 
pela autenticidade dos documentos apresentados, conforme "ANEXO VI — DECLARAÇÃO DE 
AUTENTICIDADE DA DOCUMENTAÇÃO", deste Edital. 
03.03 - O envio da Proposta de Preços inicial acompanhada dos documentos de 
habilitação ocorrerá exclusivamente no Sistema, por meio de chave de acesso e senha. 
03.04 - As licitantes deverão enviar suas propostas até a data e hora designadas para a abertura 
das mesmas, consignando o preço global do ITEM/LOTE, incluídos todos os custos diretos e 
indiretos, de acordo com o especificado neste Edital. 
03.05. A licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP) para fazer jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
ou cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, no ato do envio da proposta, 
por intermédio de funcionalidade disponível no Sistema eletrônico da BLL(: WWW.BLL.ORG.BR). 
03.06. As licitantes poderão retirar ou substituir as Propostas de Preços por elas apresentadas 
até o término do prazo para recebimento. 
03.07 - Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da etapa de 

lances. 

04,00 - DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DA(S) PROPOSTA(S) ESCRITA: 

04.01 - Abertas as propostas, o(a) Pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a 
aceitabilidade das mesmas quanto aos aspectos materiais e formais. Caso ocorra alguma 

desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no Sistema: 
04,22 - Os preços deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais em seus 
valores globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso. 
04.03 - O Sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a) e 
somente estas participarão da etapa de lances. 
04.04 - Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo 
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discriminado no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Entretanto, na fase de lances, o lance 
final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do Termo de Referência e 
o preço unitário do item deverá ser inferior ou igual àquele limite. Caso não seja realizada a 
disputa de lances, a licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um 
valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado. 
04.04.1 - A proposta inicial (Escrita) deverá ser anexada, redigida em Língua Portuguesa, em 
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações 
técnicas, quantitativos, marca/modelo (quando houver), nos termos do "ANEXO I - TERMO DE 
REFERÊNCIA" deste Edital. 
04.04.2 - Prazo de validade não inferior a 60 (Sessenta) dias, contados a partir da data da sua 
emissão. 
04.05 — As empresas licitante deverá apresentar composições dos preços unitários dos 
serviços e obras objeto desta licitação como elemento de avaliação da consistência na formação 
dos preços unitários e global dos serviços, devendo o preço incluir todas as despesascom 
encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como despesas com materiais, 
mão-de-obra, transportes, ferramentas, equipamentos, taxas de administração, lucros e 
quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços, desde que tenha alterado o preço da 
planilha fornecida pela Administração municipal (Proposta Escrita). 
04.06 - Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da 
mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o título 
profissional do engenheiro/Arquiteto/Administrador que os elaborou, e o número da Carteira do 
CREA/CAU/CRA desse profissional. (Proposta Escrita). 
04.07 - Planilha de Orçamento, contendo preços unitários e totais de todos os itens de serviço 
constantes do ANEXO 1.1 - PROJETO BÁSICO COMPLEMENTAR. (Proposta Escrita). 
04.08 - Deverão constar ao final do orçamento, as taxas de B.D.I. (Benefícios e Despesas 
Indiretas) considerado, a planilha de sua composição, e a fonte de composições dos custos 

utilizada para os serviços que deverá ser datado e assinado pelo responsável técnico da licitante 
com a indicação do número do seu registro. (Proposta Escrita) 
04.09 - Na elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá conter todos os insumos e 

coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam 

equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI, ligantes 

betuminosos, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos 
serviços. (Proposta Escrita). 
04.10 - Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes 
condições: Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento 
deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, ligantes betuminosos, 
custo horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, 
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despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. (Proposta Escrita). 
04.11 - Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. (Proposta Escrita). 
04.12- Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. 
Ocorrendo discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. (Proposta 
Escrita). 
04.13 - Em caso de mais de uma cotação por item, será considerada, para efeito de 
classificação a cotação de menor valor. (Proposta Escrita). 
04.14 - Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto 
deste Edital, e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão 
iniciados dentro do prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento 
da Ordem de Serviço. (Proposta Escrita). 
04.15- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada 
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o 
encerramento da disputa. 

05.00 - DA ETAPA DE LANCES: 
05.01 — 0(a) Pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo, 
quando, então, as licitantes poderão encaminhar lances. 
05.02 — Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL DOS ITENS/LOTES. 
05.93 - Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial (não 
identificada). Em seguida as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
Sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo 
horário de registro e valor. 
05.03.1 - As licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último 

lance registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra(s) 
licitante. 
05.04 - Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) 

nem aos demais participantes. 
05.05 - Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em 

que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
15,91 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo Sistema quando houver lance ofertado nos últimos 10 
(dez) minutos do período de duração da sessão pública. 
05.07 - Encerrado o prazo previsto no subitem 05.06, o Sistema abrirá oportunidade para que 
a licitante da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
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superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
05.08 - Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste Edital, poderão 
as licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer 
um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
05.09 - Após o término dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
05.10 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio 
da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
05.11 - Poderá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinicio da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender 
às exigências de habilitação. 
05.12 - No caso de desconexão entre o(a) Pregoeiro(a) e o Sistema no decorrer da etapa 
competitiva, o Sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) 
Pregoeiro(a), quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
05.13 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos 
participantes, através de mensagem no Sistema, divulgando data e hora da reabertura da 
sessão. 
05.14 - Após o encerramento dos lances, o Sistema detectará a existência de situação de 
empate ficto. Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, a 
microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 
34, da Lei Federal n° 11.488/2007 e que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao 
menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será convocada 
pelo(a) Pregoeiro (a), na sala de disputa, para, no prazo de até 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de 
preclusão. 
05.15 — O disposto no subitem 05.14 não se aplica quando a melhor oferta válida tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
05.16 - Não havendo manifestação da licitante, o Sistema verificará a existência de outra 
proponente em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo 
outra situação de empate, o Sistema emitirá mensagem, cabendo ao(à) Pregoeiro(a) dar por 
encerrada a disputa dos ITENS/LOTES. 
05.17 - Encerrada a fase de lances sem que tenha havido disputa, ocorrendo empate entre 02 
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(dois) ou mais licitantes, mesmo após a aplicação do disposto neste Edital, como critério de 
desempate, será assegurada preferência, conforme previsto no § 2° do art. 3° da Lei n° 
8.666/1993, sucessivamente, aos bens: 
05.17.1 - Permanecendo o empate, a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em 
ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 
05.17.2 - Em caso de desempate realizado por meio do critério constante do inciso IV, o licitante 
vencedor deverá manter as condições que lhe deram preferência durante todo o período de 
execução contratual, na conformidade com o art. 66-A da Lei n° 8.666/1993. 
05.18 - O Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 

06.00 - DA LICITANTE ARREMATANTE; 

06.01 - 0(A) Pregoeiro(a) poderá negociar exclusivamente pelo Sistema, em campo próprio, a 
fim de obter melhor preço. 
06.02 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 
06.03 - A partir da sua convocação, o(a) arrematante deverá: 
06.03.1 - Anexar em campo próprio do Sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a 
proposta de preços com os respectivos valores readequados ao último lance ofertado, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
06.03.2 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
habilitação da licitante, observado o disposto neste Edital. 
06.04 - O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da 

licitante, sendo convocada a licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a 
ordem de classificação. 
06.05 - A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do ITEM/LOTE inferior ao 
determinado no Edital. 
ou& - A licitante declarará que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas 
pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Comissão de Licitações da Prefeitura, como: laudos técnicos de 
análises do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com 
finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento, CONFORME ANEXO 
VII.- O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (Sessenta) dias,contados a 
partir da data de sua emissão. 
06.07 - O preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, não sendo 
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aceitas as que contemplem apenas parte da execução do objeto. 
126,08 - A licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas 
decimais após a vírgula. Caso isto ocorra, o(a) Pregoeiro(a) estará autorizado a adjudicar o objeto 
realizando arredondamentos a menor, no valor cotado. 
06.9 - Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos, 
encargos sociais e todos os demais ônus atinentes à entrega do produto/execução do objeto. 
06.10 - Na elaboração da proposta, o preço cotado não poderá ultrapassar o limite máximo 
discriminado no Termo de Referência, presentes nos autos do processo em epígrafe. 
06.11 - No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação 
através de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinente ao 
regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e 
sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 

07.00 - DA HABILITACÃO: 

07.00.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

07.00.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), em atenção ao art. 97, 

caput e parágrafo único, da Lei n.° 8.666/1993, conforme Acórdão 1.793/2011 — Plenário do TCU; 

07.00.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

07.00.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União — TCU; 

07.00.5 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

07.00.6 A licitante cadastrada no Sistema da BLL(: WWW.BLL.ORG.BR), SICAF, obriga-se a 
declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, na forma 
do § 2°, do art. 32, da Lei Federal n° 8.666/1993: 

07.01 - OS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA 
SEGUINTE FORMA: 
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07.01.1 Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz, todos da 
matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 
tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a documentação. 
07.01.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via 
Internet, terá sua autenticidade verificada pelo(a) Pregoeiro(a). 
07.01.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será 
considerado se acompanhado da versão em Português, firmada por tradutor juramentado. 
07.01.4. O documento apresentado deverá estar dentro do prazo de validade. Na hipótese de no 
documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência 
de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de até 90 
(noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos 
referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira. 
07.01.5. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
07.01.6. A licitante CADASTRADA no SICAF deverá apresentar no Sistema da BLL 
(WWW.BLLORG.BR) os documentos relacionados nos itens a seguir. 
07.01.6.1. Caso a licitante seja cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores — SICAF do Governo Federal, ficará dispensada da apresentação dos documentos 
de que tratam os subitens 07.02. deste Edital. 

07.02 - HABILITACÃO JURÍDICA: 

a) Cópia da Cédula de Identidade do representante legal da Empresa; 
b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
c) Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adminiáradores; 
f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo 
Departamento de Registro Empresarial e Integração — DRE1; 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei n°5.764, de 1971; 
h) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos nos termos do art. 40, §2° do Decreto n. 7.775, de2012; 
i) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 
J). Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
1) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de 
cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos: 
1.1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 
1.2) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; 
1.3) Ata de fundação da cooperativa: 
1.4) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 
1.5) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
1.6) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os 

aprovou; 
1.7) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

07A1 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 
c) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita atravésda 

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na form a Portaria Conjunta RFB/PGFN 
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n°1.751, de 2 de outubro de 2014; 
d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda a Fazenda Estadual de seu domicílio; 
e) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda a Fazenda Municipal de seu domicílio; 
f) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
g) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de Maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

07.03.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
07.03.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de 
Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 
alterada pela Lei Complementar 147/20014; 
07.03.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item, conforme o caso. 

07.03.4 - No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos documentos 
relativos ao FGTS dos cooperados, Para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte: 

a) DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto será produzido ou 
comercializado por ela própria através de seus cooperados. 
b) ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar da licitação 
e executar o CONTRATO caso seja vencedora. 
c) RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da licitação 
discriminado, comprovando através de documento a data de ingresso de cada um deles na 
cooperativa. 

07.03.4.1 Caso a cooperativa tenha empregados em seus quadros, esta deverá juntar os 
documentos comprobatórios de recolhimento do FGTS relativo a eles. 
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OBS 01: Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 
regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 

OBS 02: Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 

07.04 - QUALIFICACÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA' 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão 
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, ressalvando o disposto 
nos subitens abaixo: 

a.1) Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a 
sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela 
instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei 
n°. 11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso dalicitante em 
recuperação extrajudicial; nos termos do art. 164, § 50 da Lei n°. 11.101/2005. 

a.2) A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de 
recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação 
econômico-financeira. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. 
b.1) Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas:

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

b.2) As empresas, cadastradas ou não no Município, que apresentarem resultado inferior ou 
igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação ou do item pertinente. 
b.3) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
Balanço de abertura. 
b.4) O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 
b.5) O microempreendedor individual — MEI está dispensado de apresentar o Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, conforme disciplina a 
legislação aplicável (Lei complementar 123/2006 e alterações), todavia, para efeito de comprovação 
de tal situação/enquadramento, deverá apresentar a DECLARAÇÃO ANUAL DO SIMPLES 
NACIONAL — MEI. 

Justificativa - índices contábeis/Financeiros: O índice de Liquidez Geral demonstra a 
capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se converterá em 
dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também de curto e de longo prazo. índice 
menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para 
pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades 
da empresa. 
Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, § 5o, da Lei 8.666/93, pois permitem 
a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos 
observando valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas 
e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em 
patamares mínimos aceitáveis. Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, 
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demonstrará uma situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos 
índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando emrisco a execução do 
contrato. 
Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto 
no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 
EQUILIBRADA é o mínimo que o Município de Tejuçuocadeve cercar-se para assegurar o 
integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na 
medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
c) Certidão Específica emitida pela Junta Comercial, com todas as alterações e movimentações 
da empresa, com data de emissão de até 30 (trinta) dias anteriores da data da licitação. 

07.05. — QUALIFICACÃQ: 

a) Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa 
Juridica de direito publico ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de 
atividade compativel com o objeto da licitagao em caracteristicas, com firma reconhecida do emitente, 
com averbação junto ao Conselho Regional de Administragao - ORA, secção da empresa 

b)Prova de Inscrição da empresa e do(s) responsável\is) técnicos, junto ao Conselho Regional de 
Administragéo -CRA, secção da sede da empresa, de acordo na Lei Federal n°, 4.769/65, Decreto 
Regulamentador n°. 61.93-1467; 

a.1) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão 

competente; 
a.2) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia 

do estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 

sociedade anônima; 
c.3) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo 

indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na 

legislação de regência da matéria; 
c.4) profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, acompanhado de 

comprovação através do registro dos responsáveis técnicos da licitante junto aos conselhos 

profissionais competentes da sede ou filial, que identifique a relação da empresa em que o 

profissional figure como responsável técnico. 
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OBS: No caso de duas ou mais participantes apresentarem Acervo Técnico de um mesmo 
profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, as mesmas 
serão INABILITADAS. 

07.06 — DECLARACÕES: 

a) Declaração expressa de que atende ao disposto no Artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 
8.666/93 e inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III. 

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado 
e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 

c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 

07.07 - OUTRAS DISPOSICÕES SELATIVAS À HABILITACÃO: 

a) Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de 
pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação por 
parte do(a) Pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser 
prorrogado por igual per(odo, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/2006. 

b) A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao 
Pregoeiro(a) convocar as licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

08.00 — DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

08.01 - Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado 
o estabelecido nas condições definidas neste Edital e o disposto no Termo de Referência que 
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norteia a contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na 
sequência, ou a média de preços, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade; 
08.01.1 - A disputa será realizada por MENOR PREÇO POR ITEM, sendo os preços registrados 
em ata, pelo valor unitário do item. 
08.01.2 - A proposta final global não  poderá conter item com valor superior ao estimado 
pela Administração, sob pena de desclassificação, independente do valor total do ITEM, 
devendo a licitante readequar o valor do item aos valores constantes no Termo de 
Referência do Edital, 
08.01.3 - Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo 
constante daquele Termo de Referência; o preço unitário do item deverá ser igual ou inferior 
àquele limite. Caso não seja realizada a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o 
MENOR PREÇO deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo do referido Termo 
de Referência. 
08.01.4 - Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se a licitante desatender 
às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando 
sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
08.01.5 - A licitante remanescente que esteja enquadrada no percentual estabelecido no art. 44, 
§ 2°, da Lei Complementar n° 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) Pregoeiro(a), será 
convocada na ordem de classificação, no "chat de mensagem", para ofertar novo lance inferior ao 
melhor lance registrado, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-se do direitode preferência, 

09.00 - SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

09.01 - Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste Edital. 
09.02 - Com preços superiores aos constantes nos ITENS constantes no Termo de Referência 
no processo em epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente inexequíveis. 

09.03 - Considera-se manifestamente inexequível a proposta de preços que, 
comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, resulte preço 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e tarifas de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido preços mínimos. 
09.04 - Se houver indícios de inexequibilidade da Proposta de Preços, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma 
do § 30, do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993. 
09.05 - Quando a licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados, não sendo possível a sua imediata~cla sificação por inexequibilidade, será 
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obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 
09.05.1 - A licitante apresentar preço presumidamente inexequível, lhe será dada oportunidade 
de demonstrar a exequibilidade de sua proposta. 
09,06 - Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da etapa de 
lances. 
09.07 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no Sistema. 

10.00 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 
CONVOCATÓRIO: 

10.01 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
ao(à) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 
exclusivamente por meio eletrônico, na plataforma ou no endereço de e-
maiLlicitacaotejucuoca@gmail.com, informando o número deste pregão no Sistema da BLL(: 
WWW.BLL.ORG.BR) e o órgão interessado, além de CNPJ, Razão Social e nome do 
representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa física, e 
disponibilizando as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail). 
10.02 - Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) Pregoeiro(a), com auxílio da área 
interessada, por intermédio da autoridade competente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, por meio 
de e-mail àqueles que enviaram solicitações. 
10.03 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do pregão, por meio eletrônico, 
na forma prevista no Edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública. 
10.04 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 
por representante não habilitado legalmente, exceto se tratar de matéria de ordem pública. 
10.Q5 - Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela área interessada, e, quando for o caso, 
enviar a petição de impugnação para que a autoridade competente decida sobre a mesma no 
prazo de 02 (dois) dias úteis. 
10,06 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados e será designada nova data para a realização do certame, exceto se a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 
10,07 — 0(A) Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
10.08 — As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este Edital tal 
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e às licitantes. 
10.09 — Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
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quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

11.00- DOS RECURaPS ADMINISTRATIVOS: 

11.01 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata e 
motivada, a intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo de até 04 
(quatro) horas úteis depois de declarado habilitado, quando lhe será concedido o prazo de 03 
(três) dias para apresentação das razões do recurso no Sistema da BLL(: WWW.BLL.ORG.BR). 
Os demais licitantes ficam desde logo convidadas/notificadas a apresentar contrarrazões dentro 
de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurado vista imediata dos autos. 
11.02 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o(a) 
Pregoeiro(a) estará autorizado(a) a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 
11.03 - Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
legitimado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
11.04 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.05 - A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos 
licitantes, no endereço eletrônico:www.b11.org.br 

12.00 - DA ADJUDICACÃO. DA HOMOLOGACÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO 
DE PRECOS: 

12.01 - A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
12.02. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
12.03 - No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular da 
origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do Pregoeiro e 
adjudicará o objeto ao vencedor. 
12.04 — O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o 

presente processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
12.05 - Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes 
vencedores dos Itens, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme 
anexo deste edital. 
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12.05.01 - Será incluído na respectiva ata o registro dos licitantes que aceitar n cotar o 
produto com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do 
certame, conforme permissivo legal do artigo 11, inciso II § 3° do Decreto Federal 7.892 de 
23 de janeiro de 2013 ou a informação expressa de que não houve licitante que aceitasse 
cotar o produto com preços iguais ao do licitante vencedor. 
12.06 - Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data do recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de 
assinarem a Ata de Registro de Preços, a qual, depois de cumprido o requisito de publicidade, 
terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. O prazo de 
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 
12.06.01 - A convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços far-se-á por meio de 
NOTIFICAÇÃO, encaminhado por carta registrada, com Aviso de Recebimento — AR ou, 
diretamente, por intermédio do representante da contratada, ou ainda via e-mail, fax ou qualquer 
outro meio passível de comprovação de sua eficácia. 
12.06.02 - Antes da assinatura da Ata, do Contrato e/ou da emissão da Nota de Empenho, o 
Órgão Gerenciador, bem como os órgãos Participantes, realizarão consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação. 
12.07 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de 
materiais empregados. 
12.08 - Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, 

ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convocado outro licitante pelo 
pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois decomprovados os 

requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços. 
12.09 - O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 
12.10 - Os licitantes com propostas vencedoras, consideradas assim após a fase de 

adjudicação, deverão enviar para o endereço eletrônico licitacaotejucuocaQornail.com, os 

seguintes dados: Razão Social, endereço completo, telefone/fax, número do CNPJ/MF, além 

do nome completo, RG e CPF, número do telefone (preferencialmente móvel) e endereço 

eletrônico (e-mail) do representante (responsável) da empresa que irá firmar a 
contratação,sempre mencionando no assunto do e-mail o número do Pregão, ou preencher o 
formuláriodisponível no ANEXO VII. 
12.10.01 - A NOTIFICAÇÃO relativa à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser encaminhada por carta registrada, com aviso de recebimento — AR, fax ou qualquer 

outro meio passível de comprovação de sua eficácia, inclusive remetida para o e- maul 
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informado pelo licitante constante nos autos. 
12.10.02 - Os licitantes com propostas vencedoras estão obrigados a confirmar o recebimento 
do e-mail ou fax da notificação enviada pelo contratante, sob pena de ser interpretado como 
desistência da proposta, sem embargo da aplicação das cominações legais. 
12.11. - O Órgão Gerenciador encaminhará cópia da Ata aos Órgãos Participantes, se houver. 
12.12 - A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o ANEXO IV será assinada pelo(a) 
Ordenador de Despesas da Secretaria gerenciadora do Registro de Preços, órgão gerenciador 
do Registro de Preços ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo(a) Titular do 
órgão/secretaria promotor(a) do certame e pelo representante do fornecedor legalmente 
credenciado e identificado. 

13.00 - DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA: 

13,01 - A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E MEIO AMBIENTE, será o 
órgão participante e gerenciador da Ata de Registro de Preços de que trata este 
edital. 

13.02 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas 
propostas de preços da(s) licitante(s) vencedora(s), bem como será incluído na respectiva ata o 
registro das licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço com preços iguais ao da licitante 
vencedora, na sequência da classificação do certame, conforme permissivo legal do artigo 11, 
inciso II do Decreto Federal 7.892, de 23 de janeiro de 2013 ou a informação expressa de que 
não houve licitante que aceitasse cotar o produto com preços iguais à da licitante vencedora. 
13.02.01 - Na hipótese de ausência de licitantes que aceitarem cotar as condições previstas 
nesta cláusula, o(a) pregoeiro(a) fará constar tal informação na Ata e/ou Relatório da Sessão 
Pública do Pregão. 
13.03 - A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a 

Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a 

utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 

8.666/1993, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em 

igualdade de condições. 
13,04 - O órgão participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, 
efetuará aquisições junto ao fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de 
Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do 
documento supracitado. 
13.05 - O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado 

ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais a serem definidos 

no instrumento contratual. 
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13.06 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada 'por -qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou Estadual, na condição de órgão 
interessado, mediante consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância 
do fornecedor, conforme disciplina o Decreto Federal 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 
13.07 - Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 
deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador do Sistema de Registro dePreços, 
o qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida a ordem de classificação. 
13.07.1 - As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata 
este subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade 
interessada a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n° 7.892/2013, alterado 
pelo Decreto n° 9.488/2018. 
13.07.2 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata deregistro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentementedo número 
de órgãos não participantes que aderirem. 
13.08 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão interessado deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 
13.08.1 - Compete ao órgão não participante em relação às suas próprias contratações, os atos 
relativos à cobrança para o cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, informando asocorrências ao órgão 
gerenciador. 
13.09 .- O detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando: 

13.09.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 
13.09.2 - Recusar-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de 

Preços); 
13.09.3 - Não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de 

mercado; 
13.09.4 - For declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração 

Pública; 
13.09.5 - Ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 

o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público 

ou a pedido do fornecedor. 
13.10 — A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E MEIO AMBIENTE, 
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providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços no Diário -Oficial do 
Município e através de meio eletrônico. 
13.11 - As demais condições a serem estabelecidas e pactuadas na ata se encontram 
estabelecidas na MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (anexo ao edital). 
13.12 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 
remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento licitatório 
para registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 
mediante procedimento administrativo, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 
órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos informados. 
13.13 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 
participante, devendo serem observados os limites previstos nos §§ 3° e 4° do art. 22 do Decreto 
n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações posteriores. 
13.14 - As quantidades previstas no ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital são 
estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se 
a Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de adquirir o quantitativo 
que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 

14.09 - DOS PRECOS REGISTRADOS: 

14.01, - Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, 
obedecendo aos parâmetros constantes Decreto Federal 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 
14.02 - A Comissão de pregão convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e 
adequado ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço 
de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 
14.03 - Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o 
gestor da Ata, poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os 

preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 

14.04 - Serão considerados preços de mercado, os preços que forem inferiores ou iguais à média 

daqueles apurados pela Administração para os itens registrados. 
14.05 - As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão 
publicadas no Diário Oficial do Município e/ou através da Internet. 

15.00 - DA GARANTIA CONTRATUAL 

R. Mamede Rodrigues Teixeira, n° 489 — Centro, Tejuçuoca/CE 
CNPJ n° 23.489.834/0001-08 CGF n° 06.920.921-5 

www.tejucuoca.ce.qov 



PREFEITURA DE 

TEJUÇUOCA 
(fin treueo 3fitp12 pia tAdzs 

15.01 — Não será exigido garantia contratual. 

16.Q0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE: 

16.01 - As obrigações da Contratada e da Contratante estão estabelecidas no Termo de 
Referência deste Edital e/ou Minuta contratual. 

17.00 - DA(S) DOTACÃO(ÕES) ORÇAMENTARIA(S): 

17.01 - As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, 
inerentes às Secretaria(s) demandante(s), em momento oportuno. Não é necessária a juntada 
das mesmas no Sistema de Registro de Preço, conforme o § 2°, art, 7°, do decreto n°7.892/2013 
traz a seguinte regra: "§ 2° Na licitação para registro de preço não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil".. 

18.00 - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE: 

18.01 - As obrigações da Contratada e da Contratante estão estabelecidas no Termo de 
Referência deste Edital e/ou Minuta contratual. 

19.00 - DO PREGO. DO PAGAMENTO. REAJUSTE E REEQUILIBRIO: 

19.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a 
execução dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro. 
19.2. PAGAMENTO: O pagamento será realizado conforme contrato celebrado, segundo as 
ordens de serviços, expedidas pela administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas da Certidão Conjunta Negativa 
de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN); Certidão Negativa de 
Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio; Certidão Negativa de Débito para com a 
Fazenda Municipal de seu domicílio (Geral ou ISS); Certidão Negativa deDébitos junto ao INSS; 
e o Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS (CRF), todas atualizadas, observadas as 
condições da proposta. 
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19.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao úreatização 
dos serviços, após o encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as 
disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque 
nominal. 
19.2.2. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram 
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação 
19.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste. 
19.4. REEQUILABRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato dopríncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada. 
19.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP 

EM = Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
I = (Tx / 100) 

365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

19.6. Por ocasião da execução dos serviços/entrega dos produtos, o contratado deverá 

apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá 

ser emitida em nome do Município Tejuçuoca— Secretaria interessada, com endereço na, Rua 

Rua Mamede Rodrigues Teixeira, 489, Centro, Tejuçuoca-Ceará, inscrito no CNPJ N°. 
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23.489.834/0001-08. 
19.7. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do SERVIÇO. 

20.00 — DO RECEBIMENTO E ACEITACÃO DOS SERVICOS: 

20.1. O recebimento dos Serviços ficará a cargo de servidor (fiscal ou suplente) designado pela 
autoridade competente do Município, que fiscalizará a execução dos serviços, observandoo 
cumprimento das especificações do objeto e condições contratadas, determinando quando 
necessário, a regularização das inconsistências encontradas na entrega, cabendo-lhe atestar 
as respectivas notas ficais, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

20.2. As quantidades do objeto que eventualmente vierem a ser adquiridos/executados serão 
definidas no respectivo Contrato e/ou Ordem de Fornecimento; 

20.3. Todo e qualquer ônus decorrente da execução dos serviços deverão estar incluso nos 
preços adjudicados; 

20.4. O objeto dessa licitação será recebido PROVISORIAMENTE, pela Administração 
Municipal, após conferência da quantidade prevista, com a utilização de carimbo e assinatura no 
canhoto da Nota Fiscal Eletrônica devidamente datada e assinada; 

20.5. Não serão atestados serviços em desconformidade com as exigências prevista no edital e 
termo de referencia; 

20.6. Após o recebimento provisório, em um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, será 
verificada, pela Administração do Município, a conformidade qualitativa dos serviços proposto e 
entregue com as especificações contidas no edital da licitação e proposta; Caso seja verificada 
qualquer incompatibilidade do objeto contratado, a CONTRATADA será notificada pelo fiscal do 

contrato do Município para retirada dos mesmos, no máximo em 03 (três) dias úteis, e o material 

deverá ser substituído, por conta e ônus da CONTRATADA, nomáximo em 10 (dez) dias úteis, 

não sendo considerados como prorrogação do prazo deentrega. Esse processo de verificação 

de compatibilidade será também aplicado ao material/Produtos encaminhado pela licitante, em 
substituição, e, somente após o cumprimento dessa etapa, será o objeto da licitação 
definitivamente recebido e aceito; 

20.7. O RECEBIMENTO DEFINITIVO não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 
qualidade do serviços fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, no 
prazo de garantia do produto, quando da utilização desse material. 
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21.00 - DA LEI ANTICORRUPCÃO: 

21.01 - As licitantes e a beneficiária deverão atender às disposições contidas na Lei Federal n° 
12.846/2013 — Lei Anticorrupção, motivo pelo qual, no decorrer da licitação e de todo o período 
contratual, conduzirão suas práticas comerciais de forma ética e em conformidade com os 
preceitos legais aplicáveis, não podendo dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o 
pagamento, direta ou indiretamente, de qualquer valor, a quem quer que seja, com a finalidade 
de influenciar qualquer ato ou decisão, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou 
direcionar negócios, e que violem o estabelecido na Lei Anticorrupção. 

22.00 — DAS PENALIDADES E SANCÕES ADMINISTRATIVASz 

22.01 - O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não cumprira 
Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar 
na execução da Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, FICARÁ 
IMPEDIDO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO E SERÁ 
DESCREDENCIADO NO CADASTRO DESTA PREFEITURA PELO PRAZO DE ATÉ 5 
(CINCO) ANOS, sem prejuízo de aplicações das seguintes multas e das demais cominações 
legais: 
22.01.1- Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução da Contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 
22.01.2- Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

Contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução daContrato; 

22.01.3- Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do objeto contratual; 
22.02 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da Contrato, ás atividades da administração, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, na Contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas 
na Lei n° 8.666/93 e consolidada, e na Lei n° 10.520/02, as seguintes penas: 
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22.02.1- advertência; 
22.02.2- multa de até 5% (cinco por cento) 
22.03 - O valor da multa aplicada deverá 
(cinco) dias a contar da notificação ou 
Arrecadação Municipal — DAM. 
22.03.1- Se o valor da multa não for pago, 
pagamento a que a Contratante fizer jus. 
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ser recolhido ao Tesouro Municipal no- prazo de 05 
decisão do recurso, por meio de Documento de 

ou depositado, será automaticamente descontado do 

22.03.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Vencedora, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondeste. 

22.04 - A inexecução total ou parcial da Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei. 

22.05 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

22.05.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multas e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Tejuçuocae descredenciamento no Cadastro desta Prefeitura pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

22.06 - A competência para imposição das sanções de advertência e de multa será da 

autoridade superior e /ou titular do órgão interveniente ou entidade contratante e a de 
impedimento de licitar ou contratar será do titular da entidade contratante. 

2,127 - A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após 

decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo prejuízo 

causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, 

repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal. 
19.08 - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na 
forma da lei. 

23.00 — DA EXECUCÃO DOS SERVICOS: 
23.01 —DAS ORDENS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: O fornecimento dos serviços licitados 
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se dará mediante expedição de ORDENS DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, 
por parte da administração ao licitante vencedor, que poderão ser feita a execução integral ou 
apenas parte deles, execução fracionada, de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da secretaria interessada. 
23.02. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de 
serviço/autorização de fornecimento, o fornecedor deverá prestar os serviços, no local 
designado, dentro do prazo e horários previstos. 
23.03. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações 
estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos serviços executados e produtos entregues. 
23.04. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
23.04.1. O Prazo de início de execução do serviço será no máximo de 02 (dois) dias do 
recebimento da ordem de serviço. 
23.04.2. Para os serviços objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em 
nome do Município de Tejuçuoca-Ce — Secretaria interessada, com endereço na Rua R. Mamede 
Rodrigues Teixeira, n° 489, Centro, Tejuçuoca-Ce, inscrito no CNPJ N°. 23.489.834/0001-08; 
23.04.3. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e 
exigências especificadas neste edital e na proposta vencedora a administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento. 
23.04.4. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
23.04.3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as 
condições contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições 
constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 

federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço que lhes 
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do serviço. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
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convenientes; 
d) a execução dos serviços deverá ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento 
dos serviços do Município 
24.00 - DA VEDACÃO DA PARTICIPACÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO: 
24.01 - É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio tendo em vista que as 
empresas atuantes no mercado teriam, sozinhas, condições de realizar o objeto da licitação e de 
suprir os requisitos do edital, concorrendo entre si. 

25.00 - DA SUBCONTRATACÃO E DA ALTERACÃO SUBJETIVA: 
25.01 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
25.02 - É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da beneficiária do contrato com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

26.00 - DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO: 

26.01 - O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de 
Licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação 
brasileira. 

26.02 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por 
técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 

26.03 - Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 

a) Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente 
qualquer coisa de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de 
bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução 
dos contratos correspondentes: 

b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de 
dano à pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição 
de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução 
dos contratos correspondentes: 

c) Fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito 
de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e 
contratação de consultores, ou a execução dos contratos 
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correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes 
do referido processo: 

d) Conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços 
artificiais, não competitivos 

27.00 - DAS DISPOSICÕES FINAIS: 

28.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou 
porprovocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. 

28.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na 
proposta e na documentação de habilitação. 

28.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não 
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 

28.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se 
trate de originais. 

28.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-
seão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem 

somente em dia de expediente na Prefeitura Municipal de TEJUÇUOCA. 

28.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

28.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

28.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia autenticada, inclusive pelo pregoeiro. Caso esta documentação tenha 

sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
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28.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

28.10. No julgamento da habilitação e das Propostas de Preços, o Pregoeiro poderá sanar erros 
e falhas que não alterem a substância das mesmas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo- lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

28.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

28.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa. 
28.13. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao 
cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei Complementar n° 123/2006, independentemente 
da adoção de providências quanto à responsabilização penal, com fundamento no art. 90 da Lei 
n° 8.666/93 e art. 299 do Código Penal Brasileiro. 

28.14. Serão considerados como não apresentadas as declarações, não assinadas não 
assinadas pelo representante legal da empresa ou seu procurador, considerando-se, diante da 
ausência de assinatura, desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase 
em que a declaração deva ser apresentada; 

28.15 - Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica 
aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus 
termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, 

apresentar falhas e irregularidades que o viciem, conforme previsto no § 2°, do art. 41, da Lei 
n.° 8.666/93; 

28.16 - O edital e anexos serão fornecidas, mediante Termo de Retirada de Edital, nos horários 
de 07:30 às 11:30 horas, na Sede da Comissão de Pregão da Prefeitura de Tejuçuoca, situada 
à com endereço na Rua R. Mamede Rodrigues Teixeira, n° 489, Centro, Tejuçuoca-Ce —, como 
também no sitio http://wwwice.ce.gov.br/licitacoes/index.phpliicitacao/por municipios abertas. 

dentro dos prazo estabelecidos pela instrução normativa n°. 01/2011 do Tribunal de Contas dos' 
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Municípios — TCE, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão'à dispoàição 
para vistas e conferência dos interessados. 

28.17 - Se a especificação de qualquer dos itens pedidos conduzir a determinada MARCA, o 
licitante poderá ofertar similar com as mesmas garantias de igualdade e competitividade. 
Somente os produtos comprovadamente inaceitáveis é que serão desclassificados. 

28.18 - Fica eleito o foro de Tejuçuoca - CE, para dirimir qualquer dúvida no procedimento desta 
licitação. 

Tejuçuoca/Ce 02 de Fevereiro de 2023. 

, ..-inn4wr 
Francisco David Mendes Pinto 

Pregoeiro Oficial 
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